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APRESENTAÇÃO
As Reservas Extrativistas (Resex) foram cria-
das a partir de 1990 como espaços territoriais 
destinados a assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais e proteger o meio de vida e a 
cultura das populações tradicionais das flores-
tas. Por ser uma das primeiras áreas protegidas 
do gênero em todo o Brasil, e por seu histórico 
de lutas do movimento seringueiro e socioam-
biental do estado do Acre, a Reserva Extrati-
vista Chico Mendes (RECM) tem valor especial 
para o WWF-Brasil, que desde 2001 desenvolve 
projetos e programas de conservação voltados à 
sua implementação e consolidação.

Este guia baseia-se na sistematização de infor-
mações de uso prático que estavam dispersas e 
vêm sendo discutidas e atualizadas pelo Conse-
lho Gestor da Resex nos últimos anos. A publi-
cação é resultado de aprendizados e integração 
das equipes técnicas do WWF-Brasil, do Institu-
to Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio) e demais parceiros e colaborado-
res, no trabalho de fortalecimento do Conselho 
Gestor e das cinco associações concesssionárias 
da RECM, às quais destacamos aqui nosso agra-
decimento especial.

O conteúdo é apresentado de forma bastante 
ilustrada e, em alguns momentos, sob a forma 
de perguntas e respostas, com foco no esclareci-
mento de dúvidas comuns sobre as estruturas, 
papéis, responsáveis, meios de contatos, abran-
gência geográfica e outras informações impor-
tantes para orientar a implantação de uma for-
ma de administração mais participativa nesta 
Unidade de Conservação (UC).

Esperamos que este guia sirva de fonte de infor-
mação e conhecimentos básicos para as comu-
nidades locais compreenderem melhor a forma 
de organização que está sendo implementada 
para a gestão da reserva, facilitando sua parti-
cipação mais efetiva e organizada nos futuros 
projetos e processos para revisão e atualização 
dos instrumentos de gestão da UC. 

O uso deste material pelas comunidades locais 
(em escolas, associações, Conselho Gestor etc.) 
é o mais importante resultado esperado pelo 
WWF-Brasil e pelo ICMBio, quer seja utilizado 
como fonte de informação e esclarecimentos bá-
sicos aos moradores e jovens lideranças locais, 
ou para incentivar, orientar e facilitar a articu-
lação das organizações interessadas num futuro 
mais sustentável para as populações tradicio-
nais, a biodiversidade e os recursos naturais da 
Resex Chico Mendes.

Outra intenção é gerar maior conhecimento, 
entendimento e comprometimento dos atores 
locais com a conservação ambiental e com as 
regras básicas de convivência e acordos sociais 
necessários à consolidação de um modelo de de-
senvolvimento mais responsável e sustentável.

Por fim, esperamos que as informações aqui sis-
tematizadas possam contribuir para que parce-
rias locais e políticas públicas no futuro sejam 
articuladas e executadas de forma cada vez mais 
integrada e condizente com os princípios, as 
visões, os instrumentos de gestão e, principal-
mente, com os objetivos originais de criação das 
reservas extrativistas, em especial da Resex Chi-
co Mendes.

Boa leitura!

Agradecimento especial à equipe da Biblioteca da 
Floresta pela cessão das imagens do Acervo do 
Centro de Trabalhadores da Amazônia (CTA).
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A HISTÓRIA DAS RESERVAS EXTRATIVISTAS NO ACRE

Encontro do Conselho Nacional dos Seringueiros - CNS

1903 1963 1975/1977 1980A partir da década de 70

Assinatura do 
Tratado de 
Petrópolis, entre 
Bolívia e Brasil: 
o Acre é anexa-
do ao território 
brasileiro.

O Acre é eleva-
do à categoria 
de Estado.

Ocupação intensiva da 
Amazônia a partir dos anos 
1970: com a substituição 
dos seringais por fazen-
das de gado, têm início os 
empates contra o desma-
tamento e colonização do 
Acre e a violência rural.

Início do Sin-
dicalismo no 
Acre: Brasileia 
sedia o primei-
ro Sindicato 
Rural da 
região.

Julho de 
1980: 
assassinato 
de Wilson 
Pinheiro, 
presidente do 
Sindicato dos 
Trabalhado-
res Rurais de 
Brasileia.

Reunião sindical

“Os moradores podem caçar para sua própria alimentação  
respeitando as espécies que estão em extinção”

“São proibidas a pesca profissional e a caça com o uso de armadi-
lhas e cachorros no interior e no entorno da Reserva  

de acordo com determinação em seu Plano de Manejo”
Artigos 44 e 45 do Plano de Utilização da Reserva Extrativista Chico Mendes (2006).
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Capa do Jornal do Brasil  
de 24 de dezembro de 1988

1985 19881987

Em maio de 1985 ocorreu uma 
série de empates no Seringal 
Nazaré. Após a organização 
dos seringueiros, houve desis-
tência por parte da empresa e 
posterior venda das terras.
Em outubro do mesmo ano, 
é realizado o 1º Encontro 
Nacional dos Seringueiros e 
Povos da Floresta. Criação do 
CNS – Conselho Nacional dos 
Seringueiros – em Brasília 
(DF).

Em julho de 1987, 
Chico Mendes recebe o 
Prêmio Global 500 da 
Organização das Na-
ções Unidas (ONU), em 
Washington, Estados 
Unidos.

Depois de vários 
empates, em 
março de 1988 
os seringueiros 
conseguem a 
desapropriação 
de uma área de 
61 mil acres do 
Seringal Cachoei-
ra, em Xapuri.

1981

Início do Proje-
to Seringueiro, 
que incorporou 
escolas e uma 
cooperativa.

1988

Em 22 de 
dezembro, 
Chico Mendes 
foi assassinado 
em sua casa, em 
Xapuri. O enter-
ro foi realizado 
em um Natal 
chuvoso, um dos 
dias mais tristes 
da recente histó-
ria brasileira.

1990

Criação das 
primeiras Reser-
vas Extrativistas 
(Resex) do Brasil, 
dentre as quais 
a Resex Chico 
Mendes, no estado 
do Acre, conforme 
Decreto nº 99.144, 
de 12 de março de 
1990.

1992

Ajuizadas as ações 
de desapropriação 
da área da Reser-
va Extrativista 
Chico Mendes, 
permitindo a 
emissão de posse 
no interior da 
Unidade de 
Conservação e re-
moção dos antigos 
proprietários.

1994

Nos dias 26 e 27 de agos-
to de 1994, ocorreu em 
Xapuri a 1ª Assembleia 
de Moradores da Resex 
Chico Mendes. Para tan-
to, houve a constituição 
das associações repre-
sentativas dos moradores 
da área nos municípios 
de Assis Brasil (Amore-
ab); Xapuri (Amorex) e 
em Brasileia (Amoreb). 
Na ocasião, também 
foi discutida a primeira 
proposta de Plano de 
Utilização da UC.

1995

Em 18 de 
abril de 
1995 foi 
aprovado 
o Plano de 
Utiliza-
ção da 
Reserva 
(Portaria 
Ibama nº 
28-N).

Coletiva de Imprensa da Aliança dos Povos da Floresta

II Encontro Nacional dos Seringueiros e I Encontro 
dos Povos da Floresta

Escola Wilson Pinheiro, 
Seringal Nazaré

Velório de Chico Mendes em Xapuri, Acre

Encontro do CNS

Chico Mendes e família

Chico Mendes recebendo o prêmio 
Global 500, da ONU, das mãos de 
Mostafa Tolba
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COMO SURGIRAM 
AS RESERVAS 

EXTRATIVISTAS?

Morador e moradora, vocês já 
conhecem a história. Alguns, 
inclusive, participaram desta 
conquista dos seringueiros e 
povos da floresta: as Reservas 
Extrativistas.

As Reservas Extrativistas foram criadas como espaços destinados a asse-
gurar o uso sustentável dos recursos naturais e proteger o meio de vida 
e a cultura das populações tradicionais das florestas. São uma conquista 
do movimento dos seringueiros em oposição aos modelos de desenvolvi-
mento definidos pelo governo federal para a região amazônica brasileira, 
na década de 1970, onde predominavam a implantação de projetos agro-
pecuários extensivos, de mineração e madeireiros, resultando em grande 
concentração fundiária, êxodo das populações tradicionais para as cida-
des e devastação da região. 

Os seringueiros passaram a resistir a essas mudanças e às expulsões, 
unindo-se em Sindicatos Rurais e organizando os chamados "empates" 
(forma de luta organizada e pacífica para impedir as derrubadas) que se 
iniciaram em Xapuri (AC), e foram destaque no Primeiro Encontro Nacio-
nal dos Seringueiros, realizado em 1985, em Brasília (DF), com a partici-
pação de 130 seringueiros do Acre, Rondônia, Amazonas e Pará.

Em 1990, os resultados da luta pela terra começaram a ser alcançados, 
sendo criadas no estado do Acre as duas primeiras Reservas Extrativistas 
do Brasil: Resex do Alto Juruá e Resex Chico Mendes.

“A idéia básica que 
levou a pensar na 
criação de Reser-

vas Extrativistas é 
a de garantir áre-

as historicamen-
te ocupadas pelos 
seringueiros, me-

lhorando o nível 
de vida deles. Essa 

Reserva não terá 
proprietários. Ela 

vai ser um bem 
comum da comu-
nidade. Teremos 
o uso; não a pro-

priedade. Faremos 
um contrato com 
o governo para o 

uso, mas não pode 
vender a terra.”

Chico Mendes

2002

Em novem-
bro de 2002 
foi firmado o 
Contrato de 
Concessão do 
Direito Real de 
Uso da Resex, 
no Seringal 
Floresta, em 
Xapuri. O 
evento contou 
com a presença 
de José Carlos 
Carvalho - en-
tão Ministro do 
Meio Ambiente 
-, moradores e 
outras autori-
dades.

2003

Em 22 de 
maio de 
2003 foi 
criado o 
Conselho 
Gestor 
Deliberativo 
da Reserva 
(Portaria 
Ibama nº 
28).

2005

Em 18 de 
agosto 
de 2005 
ocorreu a 
primeira 
Reunião 
Ordinária 
do Conselho 
Gestor da 
Resex Chico 
Mendes.

2006

No dia 13 
de dezem-
bro de 
2006, foi 
aprovado 
o Plano de 
Manejo da 
Reserva.

2009

Constituição 
do novo regi-
me de gestão 
participativa 
da Reserva.

Criação de 
mais duas 
Associações: 
Amopre-
carb – em 
Capixaba e 
Rio Branco; 
e Amoprese-
ma, em Sena 
Madureira.

2010

Nomeação 
do novo 
gestor da 
Reserva 
Extrativis-
ta Chico 
Mendes / 
ICMBio. 
Estrutu-
ração dos 
escritórios 
do ICMBio.

1ª Diretoria da Amopresema Eleição da nova diretoria da Amoprex (2009)
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PERGUNTAS E RESPOSTAS 
SOBRE A RESERVA

Como conciliar o uso dos recursos e preservação da floresta?

Para fins de gestão da reserva, são elaborados acordos entre o Governo – 
que é quem concede a Reserva – e os moradores que fazem o uso. Estes 
acordos são o Plano de Manejo, Plano de Utilização e o Contrato de Con-
cessão de Uso.

Como é a garantia da terra aos moradores? 

A Reserva Extrativista pertence à nação brasileira. O governo federal co-
loca a área à disposição dos seringueiros através de um documento cha-
mado "Contrato de Concessão de Direito Real de Uso".

Como deve ser o uso dos recursos da Floresta?

Com a criação da Reserva, há uma série de regras para o uso dos recursos 
da floresta:

 � É proibida a caça profissional;

 � A exploração comercial da madeira só será admitida em bases sus-
tentáveis, conforme o Plano de Manejo, e permitida pelo Conselho 
Gestor da Reserva;

 � O roçado e a criação de animais não devem passar mais do que 
10% da área.

Quais são as leis mais importantes para as reservas?

1. Lei 9985, de 18 de Julho de 2000: cria o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), onde são definidas normas e 
regras para a criação e gestão das UCs;

2. Lei 9605, de 1998: a Lei de Crimes Contra o Meio Ambiente de-
fine as sanções para quem causar danos ou não seguir as leis;

3. Leis Internas da Reserva: Plano de Manejo, Contrato de Con-
cessão e Plano de Utilização.
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A Reserva Chico Mendes abrange 
sete municípios acrianos: Rio 
Branco, Capixaba, Xapuri, 
Brasileia, Epitaciolândia, Sena 
Madureira e Assis Brasil. 

Com uma área total de 970.550 ha, a Unidade de Conservação é 
habitada atualmente por aproximadamente 2.000 famílias, que 
somam cerca de 10 mil pessoas vivendo na UC em 2015.

Posso vender, trocar ou repassar a minha colocação?

A colocação não é propriedade de quem reside na área: ele não pode 
transferi-la, vendê-la, trocá-la ou repassá-la. A princípio, o morador deve 
procurar o Núcleo de Base, que encaminhará a solicitação à Associação, 
cuja função é acompanhar o processo junto ao ICMBio. A partir daí, todos 
os atores envolvidos definirão quem serão os novos ocupantes da coloca-
ção. Todas estas regras estão descritas no Plano de Utilização e são firma-
das com o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso.

Tenho uma colocação de 400 ha. Quanto posso usar desta 
área para plantar e criar animais?

Estas atividades podem chegar a, no máximo, 10 % da área – sob as con-
dições definidas nos artigos 31 e 32 do Plano de Utilização. Vamos às con-
tas: 10% de 400 ha é 40. Então, diante do Plano, a colocação de 400 ha 
pode realizar a abertura de, no máximo, 30 ha.

Então posso criar gado, por exemplo, em toda a área destina-
da a estas atividades?

O Plano de Utilização diz que a criação de grandes animais, como o gado, 
será permitida até o limite máximo de 50% da área destinada à agricultu-
ra, criação de pequenos animais, peixes e atividades agroflorestais. Assim, 
com uma colocação de 400 ha, apenas 30 ha devem ser destinados a estas 
atividades e, destes, apenas 15 ha podem para ser usados para a criação 
de gado.

VOCÊ CONHECE A 
RESERVA EXTRATIVISTA 

CHICO MENDES?

VEJA MAIS SOBRE 
AS REGRAS DE 

USO NO PLANO DE 
UTILIZAÇÃO: 
Artigo 17 a 

21 – Regras da 
Colocação 

Mapa 1: Zoneamento da Reserva Extrativista Chico Mendes
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A área média de cada unidade 
familiar na Reserva é de 697, 55 
ha, onde cada família possui cerca 
de quatro pessoas.

56,86%
Dos moradores 
disseram que 
não conheciam 
o Plano de 
Utilização

89 escolas
5 associações 
concessionárias, 
35 associações 
locais e 4 
cooperativas 
atuantes

* Dados do Diagnóstico Socioeconômico e Cadastro da Reserva 
Extrativista Chico Mendes. Fonte: Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente do Acre – SEMA (2010).

VOCÊ CONHECE A NOVA 
DIVISÃO GEOGRÁFICA E 
POLÍTICA DA RESERVA?

ICURIÃ

SÃO 
FRANCISCO

PARAGUAÇÚ

PETRÓPOLIS

GUANABARA

GUANA-
BARA

ETELVE

AMAPÁ 

AMAPÁ 

TABATINGA 
SANTA ANA

CANAMARY

TABATINGA

APODI

NOVA 
OLINDA

NOVA 
OLINDA

ARARY CURITIBA

PAQUARA

SÃO SALVADOR

VALE QUEM TEM 

SAI
CINZA

TRIIUNFO

SÃO
JOSÉ

PINDA
SÃO 
CRITOVÃO

FRONTEIRA

HUMAITÁ

PORONGABA

PORVIR

SÃO
PEDRO

TUPÁ

NAZARÉ

VENEZUELA
RIOZINHO

FILIPINAS

FILIPINAS

BOA
VISTA

BARRA

FLORESTA

SIBERIA ALBRACIA

S.F.
IRACEMA
MACAPÁ

S.F.
IRACEMA

BOM FIM

VILA NOVA

NOVA ESPERANÇA

NOVA ESPERANÇA

RUBICON

SANTA FÉ

S.J. IRACEMA

INDEPENDÊNCIA

DOIS 
IRMÃOS

PALMARI

LEGENDA
LIMITE RESEX CHICO MENDES
LIMITE ZONA - I
LIMITE ZONA - II
LIMITE ZONA - III
LIMITE ZONA - IV
LIMITE ZONA - V

LABORATÓRIO GEOPROCESSAMENTO IBAMA / ACRE

MAPA PRODUZIDO A PARTIR DA BASE CARTOGRAFICA:
CARTAS PLANIALTIMETRICA MI 265, 266, 1603, 1604, 1605
1606, 1607, 1671, 1672, 1736 E 1737.ESCALA 1 : 1.000.000

 DATUM SAD 69
0 0,30,15 0,6 Km

ASSIS BRASIL BRASILÉIA
EPITACIOLÂNDIA

XAPURI

SENA MADUREIRA

RIO
BRANCO

CAPIXABA

Zona Geopolítica 1:

Município de Assis Brasil: Seringais Icuriã, Pa-
raguassu, São Francisco, Petrópolis e parte do 
Seringal Guanabara.

Zona Geopolítica 2:

Municípios de Brasileia e Epitaciolândia: Se-
ringais São Cristovão, Humaitá, São Salvador, 
Pacuara, Apodi, Triunfo, Sai Cinza, Vale Quem 
Tem, Pindamonhangaba, Porongaba, Porvir, 
Rubicon, Santa Fé e parte dos seringais Amapá, 
Guanabara, Tabatinga e Filipinas.

Zona Geopolítica 3:

Município de Xapuri: Seringais São José, Fron-

Mapa 2: Divisão das áre-
as de cada Associação 
por município

INFORMAÇÕES  
DA RESERVA*

2009 e 2010
Anos em que houve 
um desmatamento 
de 5.713 hectares 
na reserva

14 seringais
Dos 46 da Reserva, já 
ultrapassaram o limite de 
desmatamento de 10% do 
Plano de Uso

71%
Dos 
moradores 
estão em 
Xapuri e 
Brasileia

786 famílias
Têm a renda 
incrementada pela 
contribuição das 
casas de farinha

72,23%
Percentual de 
famílias que 
têm apenas 
uma pessoa 
que caça na 
família e  
20, 22%, duas

55,46%
Da população 
local é do sexo 
masculino, e 
44,54% do sexo 
feminino;

teira, São Pedro, Nazaré, Lua Cheia, Venezuela, 
Riozinho, Nova Esperança, Boa Vista, Floresta, 
Sibéria, Barra, Albrácia, Palmari, Dois Irmãos, 
Independência, São João do Iricema e parte dos 
seringais Nova Olinda, Filipinas e São Francisco 
do Iracema.

Zona Geopolítica 4:

Município de Sena Madureira: Seringais Cana-
mari, Arari, Curitiba, Santa Ana e parte dos se-
ringais Amapá, Tabatinga e Nova Olinda.

Zona Geopolítica 5:

Municípios de Capixaba e Rio Branco: Serin-
gais Bonfim, Vila Nova e parte dos Seringais São 
Francisco do Iracema e Remanso.
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COMO É FEITA A  
GESTÃO DA RESERVA?

“Fica definida a Estrutura de Gestão da Reserva Extrativista Chico Mendes, 
compartilhada entre o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio), a população extrativista representada pelas Associa-

ções Concessionárias e Núcleos de Base, e as instituições públicas e da so-
ciedade civil que integram o Conselho Gestor…”

Art. 4º da Resolução Nº 11, de 31 de outubro de 2008,  
do Conselho Gestor da Reserva

Estrutura de gestão da reserva:

ASSOCIAÇÕES DE 
MORADORES

COMUNIDADES E 
NÚCLEOS DE BASE

FAMÍLIAS E 
MORADORES

CONSELHO GESTOR  
DA RESERVA

ICMBIO

PLANO DE 
MANEJO

PLANO DE 
UTILIZAÇÃO

CONTRATO DE CONCESSÃO 
DE DIREITO REAL DE USO

FERRAMENTAS  
DE GESTÃO

A

B

C

D

E

F
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CONSELHO GESTOR DA 
RESERVA EXTRATIVISTA 

CHICO MENDES

FALE CONOSCO
CONSELHO GESTOR DA 

RESERVA CHICO MENDES, 
ESCRITÓRIO ICMBIO EM 

RIO BRANCO: 
Rua Copacabana, 423, 

Bairro Vila Ivonete 
Telefone: (68) 3224-3749

 E-mail: 
reservaextrativistachico-

mendes@gmail.com

A

O que é o Conselho Gestor? 
O Conselho Gestor da Resex Chico Mendes é o 
espaço onde são discutidas e tomadas to-
das as decisões de interesse da Reserva. 
Criado em 2003, com base na Lei n° 9.985 (Lei 
do SNUC), sua composição atual conta com 29 
instituições, sendo 15 representantes dos popu-

lações tradicionais residentes na área e organizações representativas e 14 
instituições públicas. Sua presidência cabe ao representante do órgão res-
ponsável por sua administração (ICMBio).

Toda e qualquer ação que seja realizada ou que 
cause impacto dentro dos limites da unidade deve 

ser encaminhada para discussão no Conselho, 
assim como o uso e a ocupação do território.
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O artigo 2º da Portaria Nº 13, de 13 de fevereiro de 2014, estabelece a seguinte com-
posição do Conselho:

Entidade Telefone e contato
ICMBIO – Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade

(68) 3546-3043
E-mail: reservaextrativistachicomendes@gmail.com

Universidade Federal do Acre – UFAC (68) 3901-2500

Prefeitura Municipal de Rio Branco (68) 3546- 5408

Sec. de Estado de Meio Ambiente do Acre - Sema (68) 3224- 3990 / E-mail: sema@ac.gov.br

Prefeitura Municipal de Assis Brasil (68) 3548-1208
E-mail: prefeitura@assisbrasil.ac.gov.br

Prefeitura Municipal de Brasileia (68) 3546-4661
E-mail: prefeituradebrasileia@yahoo.com.br

Prefeitura Municipal de Xapuri (68) 3542-2127
E-mail: todosporxapuri@hotmail.com

Prefeitura Municipal de Capixaba (68) 3234-1137
E-mail: prefeituracapixaba@hotmail.com

Prefeitura Municipal de Sena Madureira (68) 3612-2424
E-mail: senamadac@yahoo.com

Prefeitura Municipal de Epitaciolândia Sem telefone
Associação dos Moradores e Produtores 
da Reserva Chico Mendes em Brasileia e 
Epitaciolândia – Amoprebe

(68) 3546-5408

Associação dos Moradores e Produtores da 
Reserva Chico Mendes em Xapuri – Amoprex Sem telefone

Associação dos Moradores e Produtores da 
Reserva Chico Mendes em Assis Brasil – 
Amopreab

Sem telefone

Associação dos Moradores e Produtores da 
Reserva Chico Mendes em Sena Madureira- 
Amopresema

Contatos e mensagens através da Rádio Difusora.

Associação de Moradores e Produtores da Reserva 
Chico Mendes em Rio Branco e Capixaba – 
Amoprecarb 

Contatos e mensagens através da Rádio Difusora. 
Mais informações: escritório do ICMBio.

Cooperfloresta – Cooperativa dos Produtores 
Florestais do Estado do Acre (68) 3225-7252

Cooperativa Agroextrativista de Xapuri - Caex (68) 3542-3155

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri (68) 3542-2404

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasileia (68) 3546-3684
E-mail: strb@ig.com.br

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Assis Brasil (68) 3548-1121

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Branco (68) 3224-6018
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sena 
Madureira 

(68) 3612-3861 
E-mail: strmd@hotmail.com

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Epitaciolândia (68) 3546-5241

Conselho Nacional dos Seringueiros – CNS (92) 3236-7311
E-mail: cns.manuaus@gmail.com



20 21

C

Pontos de Atendimento para Uni-
dades de Conservação do ICMBio 
nos municípios limítrofes à Re-
serva Extrativista Chico Mendes:

ICMBio Xapuri: 

Endereço: Rua Pio Nazário, s/nº, Centro 
Telefone: (68) 3542-2226

ICMBio Assis Brasil:

Endereço: Rua Dom Giocondo Maria, 301, Centro 
Telefone: (68) 3548-1393

ICMBio Brasileia e Epitaciolândia: 

Endereço: Avenida Dr. Marinho Monte, 1093, Bairro Eldorado - Brasileia 
Telefone: (68) 3546-3043

ICMBio Sena Madureira:

Endereço: Avenida Avelino Chaves, 1935, Bairro Bosque 
Telefone: (68) 3612-3204

ICMBio Rio Branco:

Endereço: Rua Copacabana, 423, Bairro Vila Ivonete 
Telefone: (68) 3224-3749

O ICMBIO FOI CRIADO EM 
2006 COM O OBJETIVO 

DE ADMINISTRAR, 
COORDENAR E VERIFICAR 
AS AÇÕES NECESSÁRIAS À 
MELHORIA DAS RESERVAS 

EXTRATIVISTAS 
E À GARANTIA DO 

CUMPRIMENTO DAS 
NORMAS DE OCUPAÇÃO 

E USO JUNTO AOS 
MORADORES.

Informações das Associações Concessionárias

Amopreab – Associação dos Moradores e Produtores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes em Assis Brasil

Endereço: Rua Francisco das Chagas, 702, Cascata, Assis Brasil.
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LABORATÓRIO DE GEOPROCESSAENTO
IBAMA / ICMBio / ACRE
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19 NÚCLEOS DE BASE: Divisão, Icuriã, Cumaru, Amélia, Primavera, Bela 
Vista, Natal, Santa Maria, Mantiqueira, Passagem Franca, Xapuri, Humaitá, 
Barracãozinho, Santa Fé, Castelo, Erecê, São Félix, Derretido e Javali.

A Associação Concessionária 
é a forma de representação políti-
ca dos moradores com maior in-
fluência na gestão da reserva. 

Em 1994, foram criadas as primeiras associações de moradores da Re-
serva Extrativista Chico Mendes: Amorex (Xapuri), Amoreb (Brasileia) 
e Amoreab (Assis Brasil). Posteriormente, as entidades também englo-
baram os produtores locais, sendo chamadas, respectivamente, de Amo-
prex, Amoprebe – pois também incluiu o município de Epitaciolândia – e 
Amopreab.

Em 2009, duas novas associações representativas de moradores foram 
constituídas no município de Sena Madureira (Amopresema), e na região 
de Rio Branco e Capixaba (Amoprecarb).

B

ICMBIO 
INSTITUTO CHICO MENDES DE 

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

ASSOCIAÇÕES 
CONCESSIONÁRIAS
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Amoprebe - Associação dos Moradores e Produtores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes em Brasileia e Epitaciolândia

Endereço: Rua Mário Rogério da Rocha, 90, Ferreira Silva, Brasileia.

Amoprex - Associação dos Moradores e Produtores da Reserva Ex-
trativista Chico Mendes em Xapuri

Endereço: Rua 6 de Agosto s/nº, Centro, Xapuri.

35 Núcleos de Base: Arraial, Palmeiras, Revolta, Cajueiro, N. Sra. Apa-
recida do Amapá, Boa Vista do Rio do Ouro, São João Batista, Triunfo, 
Antônio Carneiro, Bom Sucesso, Cajá de Cima; Padre Paulino, Deus Ama 
a Todos, Seringueiros, São Sebastião do Filipinas, Chico Menezes, Verde 
Floresta, Palmeiras II, João Moreira, Boa Esperança, Wilson Pinheiro II, 
Porongaba, Sai Cinza, Paraiso, São José do Rubicom, Santa Justa, Limo-
eiro, Nova Esperança, São Sebastião do Santa Fé, São Luiz, São Francisco 
do Apodir, Esperança, 22 de Março, Wilson Pinheiro III e São Francisco 
Figueiredo.

15 Núcleos de Base: Lua Nova, Vinte, Dois Irmãos, Cruzeiro, Alto Ale-
gre, Japão, Semitumba, Rio Branco, Guarani, Nova Vida, União, Bom Le-
var, Itapissuma, Terra Alta e Maloca.



24 25

68°55'0"W

68°55'0"W

69°0'0"W

69°0'0"W

69°5'0"W

69°5'0"W

69°10'0"W

69°10'0"W

69°15'0"W

69°15'0"W

69°20'0"W

69°20'0"W

69°25'0"W

69°25'0"W

69°30'0"W

69°30'0"W

69°35'0"W

69°35'0"W

10°5'0"S 10°5'0"S

10°10'0"S 10°10'0"S

10°15'0"S 10°15'0"S

10°20'0"S 10°20'0"S

10°25'0"S 10°25'0"S

ZONA IV: AMOPRESEMA

 Amapá

Tabatinga e Santa Ana

Canamary

Nova Olinda

Arary
Curitiba

0 10 205 Km

ESCALA 1 : 300.000
DATUM SAD 69

Legenda
Estada AC_90

Seringal Amapá

Seringal Tabatinga Santa Ana

Seringal Nova Olinda

Seringal Curitiba

Seringal canamary

Seringal Arary

Mapa produzido a partir da Base Cartografica: MI 265, 266, 1603,
1604,1605, 1606, 1607, 1671, 1672, 1736 e 1737,  Memorial 

Descrituvo da Resex CM, dos Seringais que a compôe e Base do
ZEE, fase II

LABORATÓRIO DE GEOPROCESSAENTO
IBAMA / ICMBio / ACRE

JULHO / 2009

Amopresema - Associação dos Moradores e Produtores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes em Sena Madureira

Endereço: Seringal Santa Ana, Rio Iaco, Sena Madureira. 
Contatos: aviso na Rádio Difusora ou escritório local do ICMBio. 
Tel. (68) 4400-7858

5 Núcleos de Base: Santa Ana, Tabatinga, Amapá, Nova Olinda e 
Canamary.

Amoprecarb - Associação dos Moradores e Produtores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes em Capixaba e Rio Branco

Endereço: Rua Copacabana, 423, Vila Ivonete, Rio Branco 
Tel. (68) 3224-3749

6 Núcleos de Base: Vila Nova, Castanheira, Caipora, Pedrinhas, Sete 
Orquídeas e Cumaru.
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VOCÊ SABIA?
Em 2009, seguindo deliberação do Conselho Gestor e dos instrumentos 
de gestão da Reserva, foi discutido, aprovado e elaborado um novo esta-
tuto das associações concessionárias a partir de reuniões com núcleos e 
assembleias gerais. Se você, morador, ainda não o conhece, informe-se 
com os representantes da sua associação. O Novo Estatuto trouxe mudan-
ças na sua organização. Não deixe que outras pessoas decidam por você. 
Participe!

O Novo Estatuto prevê a constituição de um Conselho de Gestão da As-
sociação composto por um representante de cada Núcleo de Base na área 
de cada Associação. Por exemplo, a Amopresema tem seis Núcleos. Des-
ta forma, o Conselho da Associação será composto por seis titulares, os 
chamados representantes ou coordenadores de cada Núcleo. Sua função é 
fiscalizar as contas e a administração, assim como traçar estratégias, pla-
nejamentos, levantamentos e necessidades da base.

QUAL A FUNÇÃO 
DA ASSOCIAÇÃO 

CONCESSIONÁRIA?

FIRMAR O CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL 

DE USO COM A UNIÃO FEDERAL 
ATRAVÉS DO ICMBIO

EMITIR TERMO DE 
RECONHECIMENTO DE POSSE AO 

MORADOR RECONHECIDO

EMITIR LICENÇAS DE 
AUTORIZAÇÃO E DECLARAÇÕES 

PARA BENEFÍCIOS SOCIAIS E 
CIVIS AOS MORADORES

CONTRIBUIR NA FISCALIZAÇÃO 
DA RESERVA E NA ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICA, SOCIAL E PRODUTIVA 

DOS MORADORES

BUSCAR PROJETOS E APOIOS 
PARA A MELHORIA DAS 

CONDIÇÕES OU RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMASREPRESENTAR OS 

INTERESSES DOS 
MORADORES EM ESPAÇOS 

DE DIREITO E DE INTERESSE

São comunidades e seringais 
presentes na Reserva que de 
alguma forma concentram 
famílias e pessoas em 

determinada região ou têm facilidade de 
comunicação e acesso. 

Cada Associação possui Núcleos de Base pré-definidos, como vimos ante-
riormente. Cada Núcleo tem um representante ou coordenador que, desta 
forma, faz parte do Conselho de Gestão da Associação Concessionária – o 
Conjunto de Coordenadores dos Núcleos de Base. O coordenador é o re-
presentante da comunidade, responsável por encaminhar suas necessida-
des e contribuir na organização da Associação.

COMUNIDADES  
E NÚCLEOS DE BASE
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São Moradores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes 
legalmente reconhecidos.

Os moradores têm a responsabilidade de seguir as regras assumidas no 
Termo de Reconhecimento de Posse e a execução dos Planos e Projetos 
Sustentáveis (Plano de Utilização e Plano de Manejo).

Você sabe quais são as ferramen-
tas utilizadas para fazer a gestão 
da Reserva Chico Mendes?

As ferramentas de gestão são:
 � Plano de Manejo
 � Plano de Utilização
 � Contrato de Concessão de Direito Real de Uso

É através delas que toda a gestão da Reserva é realizada. Isto cria os re-
gulamentos para o uso dos recursos naturais pelos moradores, formali-
zando-os juntos aos órgãos responsáveis – ICMBio e Associações Con-
cessionárias. A fiscalização de ambas as partes faz parte do Contrato de 
Concessão.

“São Instrumentos de Gestão da Reserva Extrativista Chi-
co Mendes o Plano de Manejo, o Plano de Utilização, 
o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso e o 
Termo de Reconhecimento de Posse dos moradores”

Art. 3º da Resolução Nº 11, de 31 de outubro de 2008 do Conselho Gestor.

FAMÍLIAS  
E MORADORES

FERRAMENTAS DE GESTÃO 
DA RESERVA EXTRATIVISTA

©
 W

W
F-

B
R

A
S

IL
 / 

FE
R

N
A

N
D

A 
M

E
LO

N
IO

©
 W

W
F-

U
K

 / 
S

IM
O

N
 R

AW
LE

S



30 31

O QUE É O  
PLANO DE MANEJO?

"É um documento técnico 
de gestão que estabelece o 
zoneamento da Reserva e contém 
as regras de uso do espaço e 
manejo dos recursos naturais”

O Plano de Manejo é uma ferramenta de gestão que mostra como e o que 
deve ser feito para que seja possível conciliar o uso sustentável da área 
com a preservação da Resex. Nele, pode-se ter acesso a informações sobre 
o solo, a água e os animais da Reserva e do seu entorno, além das condi-
ções de vida de seus moradores.

Você sabia que há dois tipos de Plano de Manejo?
Há o Plano de Manejo Diretor que é feito para a gestão e zoneamento de 
toda a Reserva. Para realizá-lo, é obrigatório que se faça um estudo e le-
vantamento de informações da área.

Já o Plano de Manejo Florestal é elaborado de acordo com algum projeto 
de Manejo Florestal sustentável na Resex. Por exemplo: manejo de ma-
deira, copaíba, etc., ou seja, é um estudo do potencial de uma atividade de 
produção sustentável.

VOCÊ TEM 
CONHECIMENTO DO 
PLANO DE MANEJO 
DA RESERVA CHICO 

MENDES?

Procure as associações 
dos moradores e es-

critórios do ICMBio e 
tire suas dúvidas!
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O QUE É O  
PLANO DE UTILIZAÇÃO  

OU ACORDO DE GESTÃO?

“Regulamento para utilização 
dos recursos naturais pelos 
moradores da Reserva de acordo 
com o Plano de Manejo da 
Unidade. O Plano de Utilização 
faz parte do Plano de Manejo”.

“É através do Plano de Utilização que se constrói o Contrato de Conces-
são de Direito Real de Uso e o Termo de Reconhecimento de Posse aos 
moradores. O Plano é um importante documento de fiscalização e gestão 
da reserva extrativista.”

VOCÊ TEM 
CONHECIMENTO 

DO PLANO DA 
RESERVA?

O QUE ISSO TEM 
A VER COM A SUA 

COLOCAÇÃO E A SUA 
VIDA NA ÁREA?

O Contrato de Concessão de Direi-
to Real de Uso é um documento 
firmado entre o ICMBio e as As-
sociações Concessionárias onde o 
direito do uso da terra é cedido aos 
moradores extrativistas.

Na Resex Chico Mendes os primeiros CCDRU foram assinados em no-
vembro de 2002 com as três associações concessionárias existentes na 
época, Amoprex (Xapuri), Amopreb (Brasiléia) e Amoreab (Assis Brasil).

Em 2012, os CCDRU foram revisados e repactuados entre ICMBio e duas 
associações concessionárias (Amporex e Amopreab) das 5 existentes em 
2015. A assinatura foi feita durante o III Congresso Nacional das Popula-
ções Extrativistas (CNS), em Macapá (AP).

A partir da assinatura dos contratos, o ICMBio providenciará o encami-
nhamento da titularidade definitiva das áreas aos moradores, através das 
associações concessionárias. Com isso, eles ganham mais legalidade e se-
gurança para desenvolver suas atividades produtivas.

As outras 3 associações (Amoprebe, Amoprecarb e Amopresema) atualmen-
te são membros do conselho deliberativo e reconhecidas pelo ICMBio como 
parte essencial da estrutura de gestão participativa, mas ainda estão traba-
lhando para vencer entraves burocráticos e legais, afim de obterem plena re-
gularização perante os diferentes órgãos e agências do poder público.

Como Funciona?
É feito um contrato entre as partes que, ao assinarem, firmam compro-
misso de uso, conservação e fiscalização da área concedida.

Termo de Reconhecimento de Posse
O Termo de Reconhecimento de Posse é um documento firmado entre as 
Associações Concessionárias e os Moradores da Reserva.

Como Funciona?

As Concessionárias são responsáveis por emitir o Termo de Reconheci-
mento de Posse a todo morador que aceitar as condições do contrato, re-
sidir no local e for dedicado à atividade extrativista;

Quanto tempo?

Tem duração de 10 anos, podendo ser prorrogado.

O Plano de Utilização, ou Acordo de Gestão, é:
 � Um conjunto de regras de manejo regulamentando o uso das es-

tradas de seringa, tamanho do roçado na floresta, extração de ma-
deiras, limites de caça, pesca e do uso do fogo;

 � Conjunto de direitos e obrigações de todos que os que nela habi-
tam e dela tiram seu sustento, além das penalidades e responsabi-
lidade dos envolvidos.

O Plano de Manejo e o Plano de Utilização, elaborados pelos mo-
radores e pelos órgãos ambientais (ICMBio/Ibama), servem para gerir 
a Reserva de acordo com o uso da área e a responsabilidade dos envol-
vidos na gestão.
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O QUE É O CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE DIREITO 
REAL DE USO (CCDRU)?

“A posse o uso 
dos moradores 

será emitida para 
o morador pelas 
concessionárias 
conjuntamente 
com o ICMBio, 
através da che-

fia da Resex, por 
meio do Termo de 
Reconhecimento 

de Posse, precedi-
dos de anuência 
dos Núcleos de 

Base.”
Resolução Nº11 do 

Conselho Gestor, de 31 
de outubro de 2008
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COMO UM MORADOR PODE  
PARTICIPAR DA GESTÃO DA RESERVA?

1. Os moradores devem participar ativamente da gestão. Para isso, é ne-
cessário que os mesmos se reúnam e encaminhem suas necessidades 
e assuntos de interesse aos Núcleos de Base ou diretamente às Asso-
ciações Concessionárias de sua região;

2. As comunidades e os Núcleos de Base devem encaminhar as pro-
postas pelo Coordenador do Núcleo ou diretamente às Associações 
Concessionárias;

3. As Associações devem encaminhar e coordenar a pauta de discus-
são das famílias e dos Núcleos de sua região no Conselho Gestor da 
Reserva;

4. Toda e qualquer proposta, ação ou projeto deve passar pelo Conselho 
Gestor, que é responsável pelas decisões sobre a Reserva.

PLANO DE UTILIZAÇÃO DA 
RESERVA EXTRATIVISTA 

CHICO MENDES 

Este é o Plano de Utilização 
oficialmente formalizado perante 
o Plano de Manejo de 2006.
Naquele momento, o Ibama ainda era o res-
ponsável pela gestão e fiscalização das Reservas 
Extrativistas. Atualmente, esta função é desem-
penhada com plenos poderes e direitos pelo 

ICMBio. Sendo assim, tomou-se a liberdade de substituir nas páginas a 
seguir (35 a 43), Ibama por ICMBio, afim de facilitar o entendimento deste 
Acordo de Gestão pelos atuais moradores, conselheiros e apoiadores da UC.

As mudanças sugeridas e deliberadas em reuniões do Conselho Gestor a par-
tir de 2008 serão formalizadas a partir da reformulação do Plano de Manejo.

FINALIDADES 
1. O objetivo deste Plano é assegurar a conservação da Reserva Extrati-

vista Chico Mendes mediante a regulamentação da utilização dos re-
cursos naturais por parte de seus moradores através da determinação 
dos comportamentos a serem seguidos. 

2. É finalidade deste Plano apresentar a relação de condutas tradicionais 
que não destroem o meio ambiente e que estão incorporadas à cultura 
dos moradores, bem como, as demais condutas que devem ser segui-
das para cumprir a legislação brasileira sobre o meio ambiente. 

3. O Plano de Utilização deve ser um guia para que os moradores da Re-
serva Extrativista Chico Mendes tirem seu sustento da Reserva, mas 
se comprometam em conservá-la para seus filhos, netos e gerações 
futuras. 

4. O Plano de Utilização servirá ainda como um guia para as ações do 
ICMBio dentro da Reserva Extrativista Chico Mendes.

5. Além disso, é objetivo deste Plano ser instrumento legal frente aos ór-
gãos da administração pública e judiciais para que as normas de Utili-
zação da Reserva aqui estabelecidas sejam respeitadas e cumpridas. 

6. É finalidade deste Plano definir as responsabilidades e competências 
de cada um na Reserva Extrativista Chico Mendes. 

7. Tendo sido um documento aprovado pelos moradores e representantes 
de moradores, é finalidade deste Plano assegurar que sendo a Reserva 
uma Unidade de Conservação Nacional, suas normas de Utilização se 
referem aos limites territoriais estabelecidos em seu Plano de Manejo. 

ASSOCIAÇÕES 
CONCESSIONÁRIAS

COMUNIDADES E 
NÚCLEOS DE BASE

FAMÍLIAS E 
MORADORES

CONSELHO GESTOR  
DA RESERVA

ICMBIO

FERRAMENTAS 
DE GESTÃO

1

2

3

4
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RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DO PLANO 
8. Todos os moradores, Núcleos de Base, Associações de moradores e 

produtores, o ICMBio e todas as organizações que compõe o Conselho 
Deliberativo da Reserva são responsáveis pela execução deste Plano 
de Utilização.

9. Os moradores, Núcleos de Base e Associações de Moradores são res-
ponsáveis pela execução deste Plano de Utilização como autores e 
responsáveis na gestão da Reserva, que possui seus moradores como 
únicos beneficiários da mesma.

10. A Reserva Extrativista Chico Mendes é de domínio público e todos os 
seus moradores possuem o direito de uso sendo a posse e o uso das 
áreas ocupadas pelas populações tradicionais reguladas pelo contrato 
de concessão de uso.

11. De acordo com o Parágrafo Primeiro do Art. 23 da Lei 9985/2000 
(SNUC) “os moradores devem participar da preservação, recuperação, 
defesa e manutenção das Reservas Extrativistas”.

12. O ICMBio é responsável pela administração da Reserva e a gestão 
compartilhada juntamente com o Conselho Deliberativo, as Asso-
ciações de Moradores e Produtores e Núcleos de Base. O ICMBio é o 
órgão gestor da Reserva sendo responsável pela execução do Plano de 
Utilização, assim como pelo monitoramento e fiscalização.

13. Todas as organizações e instituições que participam do Conselho De-
liberativo da Reserva são responsáveis pela aplicação e cumprimento 
do Plano de Utilização, e devem atuar de forma direta, de acordo com 
suas competências e responsabilidades regionais através da implan-
tação de projetos e políticas públicas, respeitando-se sempre os Pla-
nos e Programas contidos no Plano de Manejo da Reserva Extrativista 
Chico Mendes.

INTERVENÇÕES EXTRATIVISTAS E AGROPASTORIS 
14. Cada família só poderá ter uma colocação. É considerada uma coloca-

ção uma unidade com o mínimo de duas estradas de seringa de no mí-
nimo 200 hectares. Cada estrada de seringa deve ter no mínimo 100 
árvores de seringa.

15. É proibido, a partir da homologação deste documento, usar estradas 
de outras colocações caso não exista um acordo entre os moradores. 
As estradas devem pertencer às respectivas colocações. Não deve ha-
ver empréstimos de estradas entre moradores da Reserva.

16. É responsabilidade dos extrativistas zelar por suas estradas de serin-
ga, castanheira ou outras estradas que possui em sua colocação e áre-
as de uso comum, como ramais e varadouros.

17. No caso da ocupação de colocações abandonadas, deve ser dada a 
preferência para que a ocupação seja prioritariamente por parte dos 
filhos de moradores que já compuseram família e que mantém a con-
dição de extrativista. Para que a colocação seja considerada abando-
nada, deverá ser ouvida a Associação.

18. Por ser de domínio público e ter seu uso concedido, é proibido o lote-
amento e venda das colocações existentes na Reserva.

19. A transferência de uma colocação deve ser aprovada pela comunida-
de, com registro em ata na presença da Associação de Moradores e 
Produtores, ICMBio e outros parceiros do Conselho Deliberativo. No 
caso de vendas ilegais de parte da colocação, o negócio deve ser des-
feito para a recomposição da colocação.

20. Caso o morador queira sair da Reserva, a venda da benfeitoria só po-
derá ser feita para outro extrativista. No caso de venda ilegal, o mora-
dor poderá ser expulso da reserva sem direito algum.

21. O uso do fogo deve ser evitado ao máximo pelos moradores que, em 
caso de necessidade extrema, deverão tomar todos os cuidados, sem-
pre aguardando as primeiras chuvas. Deverão fazer aceiros de no mí-
nimo 2 metros e organizar mutirão que permaneça no local até que se 
tenha certeza que o fogo está completamente apagado, sendo o con-
trole do fogo de responsabilidade do morador da colocação.

22. As seringueiras e castanheiras não podem ser derrubadas. São proi-
bidas as derrubadas e queimadas que ameacem a sobrevivência das 
seringueiras e castanheiras.

23. Obedecendo ao artigo 2º do Código Florestal Brasileiro, não podem 
ser desmatadas as Áreas de Preservação Permanente, entendidas es-
tas como a vegetação localizada as margens dos rios, igarapés, lagos, 
nascentes.

24. O uso de estradas de seringa será feito conforme as práticas tradicio-
nais obedecendo ao limite de 50 dias anuais de corte por estrada e 
de dois dias semanais por estrada, sendo proibido cortar danifican-
do lenho (no pau) e devendo ser empregado o sistema de corte “pela 
banda” ou “pelo terço” para a divisão das bandeiras e a colocação das 
tigelas, até que surjam técnicas mais apropriadas.

25. Os moradores da Reserva poderão extrair madeira para uso próprio 
e somente no interior da Unidade, tais como construções dentro da 
Reserva, barcos, móveis e instrumentos de trabalho. Não poderão ser 
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usadas madeiras da seringueira, castanheira, copaíba, andiroba, mog-
no e outras madeiras protegidas por lei. 

26. Para que haja comercialização de madeira por parte dos moradores 
da Reserva, é obrigatório o Plano de Manejo Florestal Sustentável 
de Uso Múltiplo Comunitário – PMFSComunitário, aprovado pelo 
ICMBio com anuência do Conselho Deliberativo. O Plano de Manejo 
Madeireiro Sustentável deve definir todas as especificações técnicas 
de uso, beneficiamento e saída de madeira e produtos madeireiros da 
Reserva.

27. De acordo com SNUC, Art.18, “a exploração comercial de recursos 
madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em situações 
especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na 
Reserva Extrativista”.

28. É permitido o uso de palmeiras por parte dos moradores para a cober-
tura de suas casas, bem como a coleta de seus frutos, folhas, e semen-
tes. Fica autorizado o corte para a construção de casas e instalações 
conforme a tradição local. 

29. A comercialização de frutos, folhas, palhas, sementes e outros produ-
tos que impliquem em derrubada das palmeiras, tal como palmito, só 
poderá ocorrer com capacidade de produção sustentável determinada 
por Plano de Manejo sustentável, aprovado pelo ICMBio e pelo Con-
selho Deliberativo da Reserva. O Plano de Manejo e uso de palmei-
ras deve ser desenvolvido em parceria e com o acompanhamento das 
Associações de Moradores e Produtores, Núcleos de Base, sindicatos e 
ICMBio.

30. Além das atividades extrativistas, os moradores da Reserva poderão 
realizar atividades complementares, tais como agricultura, criação de 
pequenos animais, peixes e atividades agroflorestais. 

31. As atividades complementares poderão ocupar 10% da área da colo-
cação sendo que o tamanho máximo destinado às atividades comple-
mentares não poderá ultrapassar 30 ha por colocação. 

32. Após zoneamento específico de áreas sem recursos extrativistas em 
potencial, o limite de 20% da colocação para atividades complemen-
tares poderá ser estendido, não sendo permitido ultrapassar 40 ha. 
Esta decisão é condicionada à apreciação e aprovação do Conselho 
Deliberativo. 

33. O desmatamento para a realização das atividades complementares só 
será permitido através de licença obtida junto ao ICMBio e devem ser 
observados os limites de 02 ha por ano, sendo permitida em áreas de 
mata secundária (capoeira). A abertura de mata bruta só poderá ser 
feita após serem esgotadas todas as possibilidades de uso de outras 

áreas e está condicionada a aprovação pelo ICMBio, encaminhada pe-
las associações de base.

34. As atividades complementares previstas no Plano de Utilização pode-
rão ter regulamentações mais específicas de acordo com o zoneamen-
to da Reserva determinado no Plano de Manejo da Unidade, devendo 
o mesmo ser construído de forma participativa. 

35. A criação de animais - como porcos, gado e ovelhas - não pode ser 
realizada em áreas de igarapé ou fonte de água e deve ser feita em 
comum acordo com os moradores da vizinhança, ficando sempre por 
conta do criador a construção de cercas, chiqueiros e corredores para 
a passagem das pessoas em segurança de ataques de animais. Fica 
proibido fazer pastagens ou criar animais na beira de ramais. 

36. A criação de grandes animais, como o gado, será permitida até o li-
mite máximo de 50% da área da colocação destinada para atividades 
complementares. 

37. Fica estabelecido, para efeito de benfeitoria, que as áreas de pasta-
gens terão valor menor se comparadas a outras benfeitorias como, por 
exemplo, sistemas agroflorestais. Esses valores serão ainda fixados 
após estudo técnico que poderá contar com o apoio de universidades e 
instituições de pesquisa. 

NOVAS INTERVENÇÕES NA FLORESTA 
38. Produtos da floresta como: frutos, cipós, raízes, cascas, folhas, semen-

tes, plantas medicinais óleos e essências; poderão ser extraídos para 
consumo pelos moradores, e sua comercialização só poderá ser feita 
mediante Plano de Manejo comunitário que assegure a capacidade de 
produção sustentável aprovado pelo ICMBio e pelo Conselho Delibe-
rativo da Reserva.

39. As sementes e produtos da floresta podem ser utilizados em peque-
na escala pelos moradores para a fabricação de artesanato, que serve 
como renda complementar.

INTERVENÇÕES NA FAUNA
40. Os moradores da Reserva têm o direito de pescar (mariscar) para sua 

alimentação, sendo proibido pescar na época da desova dos peixes. 
Além disso, é proibida a pesca de espécies de peixe que estejam em 
risco de extinção. 
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41. Não é permitido aos moradores convidar pessoas que moram fora da 
Reserva para estas atividades. Além disso, os moradores não podem 
presentear amigos que moram fora da Reserva com peixes ou carne 
de caça tirada da Reserva. 

42. Na atividade de pesca é proibido aos moradores a utilização de explo-
sivos, venenos e arrastão para pesca nas áreas da Reserva. 

43. A criação de peixes para comercialização só será permitida se criados 
em açudes artificiais e tanques redes e com autorização do ICMBio.

44. Os moradores podem caçar para sua própria alimentação respeitando 
as espécies que estão em extinção. 

45. São proibidas a pesca profissional e a caça com o uso de armadilhas e 
cachorros no interior e no entorno da Reserva de acordo com deter-
minação em seu Plano de Manejo. 

46. Fica proibida a criação de cachorros do tipo americano no interior da 
Reserva. O morador que desrespeitar esta proibição será advertido 
por escrito, tendo 30 dias para retirar os animais. 

INTERVENÇÕES NAS ÁREAS DE USO COMUM
47. Os rios, lagos, igarapé, nascentes, varadouros, praias e barrancos da 

Reserva e do entorno definido no Plano de Manejo da Reserva são 
áreas de uso comum na Reserva, respeitando-se a tradição dos mora-
dores, sendo proibido o desmatamento. Caso essas áreas estejam des-
matadas, as mesmas deverão se reflorestadas ou deverão ser abando-
nadas para regeneração. 

48. A construção de açudes, ramais e outras obras que gerem impactos só 
poderão ser realizadas após estudos que as aprovem e sejam, aprova-
das também pelas comunidades envolvidas, dependendo da autoriza-
ção do ICMBio. Os ramais que forem abertos deverão ser controlados 
pelas comunidades e Associações.

FISCALIZAÇÃO DA RESERVA
49. Cada morador deve colaborar para que as normas sejam cumpridas, 

cabendo a ele não só zelar por sua colocação, como também observar 
se as diretrizes deste Plano de Utilização estejam sendo cumpridas 
por todos os moradores.

50. A fiscalização da Reserva é responsabilidade do ICMBio, que deverá 

contar com o apoio das Associações de Moradores e Produtores exis-
tentes na Reserva.

51. Caso haja a invasão ou ocupação sem autorização de colocações aban-
donadas, o fato deve ser comunicado às Associações de Moradores 
para que entrem em contato com o ICMBio visando que sejam toma-
das as devidas providências legais.

PENALIDADES
52. O não cumprimento do presente Plano de Utilização significa quebra 

do compromisso do Direito de Uso da Reserva por parte dos mora-
dores, de modo a conservá-la para os filhos e netos, tal como a rece-
beram, e poderá resultar na perda dos direitos de uso por parte do 
infrator, nos termos das penalidades estabelecidas neste Plano de 
Utilização. 

53. Quando houver uma infração ao Plano de Utilização, o morador ex-
trativista estará sujeito às penalidades previstas neste Plano e na Lei 
de Crimes Ambientais. 

54. Se for identificada alguma infração a esse Plano de Utilização, o mo-
rador será inicialmente advertido por escrito pela Associação ou pelo 
ICMBio. Na reincidência ou em caso de crimes graves, o caso deverá 
ser encaminhado ao Conselho Deliberativo para que sejam tomadas 
as devidas providências, podendo o morador perder o direito de uso 
da sua colocação na Reserva Extrativista Chico Mendes.

55. O Plano de Utilização e o Plano de Manejo da Unidade são documen-
tos que estabelecem acordos entre os moradores da Reserva e devem 
ser analisados perante o Ministério Público em processos legais que 
tratam do uso da Reserva.

56. O morador que não respeitar este documento, bem como o Termo de 
Concessão de Uso, as normas ambientais e de ordem social, poderá 
ser excluído da Reserva e perder o direito de uso e moradia, devendo 
desocupar a sua colocação. 

57. As infrações referentes ao Plano de Utilização poderão ter penali-
dades diferentes a serem definidas pelo Conselho Deliberativo da 
Reserva. 

58. De acordo com o previsto neste Plano, todo morador extrativista ou 
posseiro que descumprir o limite de uma (01) colocação perderá o 
direito de uso da área ficando a critério da Associação a destinação 
excedente.
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59. De acordo com o previsto neste Plano, os moradores cuja colocação 
possui atividades complementares em área acima dos 10%, será res-
ponsável por reflorestar as áreas desmatadas acima destes limites. 

60. De acordo com o previsto neste Plano, os moradores cuja colocação 
possui criação de gado em área acima dos 50% destinados para ati-
vidades complementares, terão que se adequar ao que está previsto 
e serão responsáveis, contando com o apoio técnico das associações, 
pelo reflorestamento da área desmatada acima dos limites permitidos. 

61. O morador extrativista que tiver perdido o direito de uso não poderá 
requerer outra colocação na mesma Unidade. 

DISPOSIÇÕES GERAIS
62. Por ser um guia da Reserva Extrativista Chico Mendes, o Plano de 

Utilização deve ser amplamente divulgado entre todos os moradores 
para que seja conhecido em todos os seringais da Reserva. 

63. A divulgação do Plano entre todos os moradores da Reserva deverá 
ser feita através de reuniões realizadas nas comunidades pelas Asso-
ciações de Moradores e Produtores, sindicatos, cooperativas, Conse-
lho Nacional dos Seringueiros e instituições que atuam na Reserva. A 
divulgação poderá ser feita também através de rádios. 

64. Este Plano de Utilização deverá ser divulgado junto às autoridades da 
administração pública e judiciais para que as normas de Utilização da 
Reserva sejam respeitadas e cumpridas legalmente. 

65. Poderá haver normas mais específicas para determinadas áreas da 
Reserva, respeitando-se o Zoneamento da Unidade determinado no 
Plano de Manejo. 

66. As Associações de Moradores e Produtores da Reserva deverão obser-
var o Plano de Utilização e ser parceiras do ICMBio no processo de 
administração da Reserva. Esta função estará contida nos estatutos 
das Associações. 

67. Quando um seringueiro extrativista solicitar a transferência ou troca 
de sua colocação por outra, a transação só poderá ser efetuada após 
aprovação da comunidade e desde que aquela colocação esteja bem 
cuidada (estradas limpas, recursos ambientais conservados). Deve-se 
fazer o registro em ata comunitária. 

68. Fica proibida a ocupação de colocações e utilização de residências por 
pessoas não extrativistas, salvo pessoas que comprovadamente pres-
tem serviço à comunidade. 

69. É proibida, a exploração comercial e uso em grande escala pelos pró-
prios moradores da Reserva dos recursos do solo e subsolo, tais como 
areia, minérios e outros, salvo a piçarra para uso local. 

70. A pesquisa, fotografia, filmagem e coleta de material físico em geral e 
genético no interior da Reserva, só poderão ser realizadas mediante 
autorização expressa do ICMBio, após ouvir a Associação e as comu-
nidades onde as atividades serão realizadas e conselho deliberativo. 
O pesquisador deverá portar a autorização por escrito e deverá apre-
sentar aos responsáveis das comunidades pesquisadas. As pesquisas 
devem ter a participação da comunidade, e todas as atividades devem 
ser devidamente divulgadas. 

71. Os resultados das pesquisas deverão ser apresentados para as comu-
nidades. Além disso, se a pesquisa gerar algum tipo de recurso finan-
ceiro, a repartição de benefícios deve ser feita para a Associação de 
Moradores e Produtores e as comunidades envolvidas. 

72. Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas no interior da 
Reserva. 

73. Para acesso de pessoas estranhas à Reserva e utilização de ramais se-
rão elaborados critérios pelas comunidades locais, associações, Con-
selho Deliberativo e ICMBio.

74. As disposições constantes nesse plano se aplicam também aos não re-
sidentes da Reserva Chico Mendes, quando ingressarem na Unidade 
por qualquer objetivo. 

75. As propostas de alteração deste Plano deverão ser levantadas em reu-
niões a serem realizadas nas comunidades da Reserva. As propostas 
deverão ser organizadas e encaminhadas pelas Associações de Mora-
dores e Produtores, sindicatos, cooperativas e Conselho Nacional dos 
Seringueiros ao ICMBio e ao Conselho Deliberativo.

O ICMBio também poderá propor alterações ao Plano de Utilização. 

76. O Conselho Deliberativo poderá aprovar alterações no texto do Pla-
no de Utilização contanto que estas tenham sido encaminhadas pelos 
Núcleos de Base e Associações de Moradores e Produtores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes com participação de no mínimo 10 % das 
famílias por município.
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Tiveram seus processos de 
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16,5%
Do território 
do estado do 
Acre é ocupado 
por Reservas 
Extrativistas, 
totalizando 
2.704.334 
hectares.

970.550 ha
É a área total da 
Resex Chico Mendes. 
É a segunda maior 
reserva do Brasil em 
extensão territorial.

10 mil
É o número aproximado de 
pessoas que vivem na Reserva 
Extrativista Chico Mendes, 
divididas em cerca de 2.000 
famílias (ICMBio, 2014).
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